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3 — Os preços simbólicos serão estabelecidos de acordo com a qua-
lidade e com o estado de conservação dos bens doados, conforme tabela 
anexa.

4 — No que respeita aos bens cedidos a preços simbólicos, será pas-
sado recibo e o montante angariado será canalizado para o funcionamento 
da Loja Sol com vista à prossecução exclusiva do seu fim.

Artigo 9.º
Beneficiários

1 — Podem recorrer à Loja Sol todos os cidadãos, encaminhados ou 
não por outras entidades.

2 — Podem beneficiar a título gratuito dos bens existentes na Loja 
Sol todos os indivíduos e agregados familiares em situação de vulne-
rabilidade social devidamente comprovada, residentes na área geográ-
fica da Freguesia da Misericórdia, desde que tenham o recenseamento 
devidamente regularizado e entreguem a documentação necessária à 
instrução do processo individual.

3 — Para efeitos do número anterior, consideram -se em situação 
de vulnerabilidade social, os indivíduos ou agregados familiares cujo 
rendimento per capita (RPC), não seja superior à Remuneração Mí-
nima Mensal Garantida (RMMG — 600€) ou Indexantes de Apoios 
Sociais (428,90€) em vigor, calculado de acordo com a seguinte fór-
mula: RPC = (RM — DM)/N. Em que RPC — Rendimento per capita, 
RM — Rendimento Mensal; DM — Despesas Mensais fixas; N — Nú-
mero de elementos do agregado familiar.

Artigo 10.º
Gestão de stocks

1 — Todas as entradas e saídas de bens deverão ser devidamente 
registadas em base de dados criada para o efeito.

2 — Sempre que possível, a Loja Sol poderá assegurar a recolha dos 
bens que lhe sejam doados.

3 — Os responsáveis pelo funcionamento da Loja Sol terão como 
funções:

a) Rececionar e efetuar a triagem dos bens;
b) Organizar e arrumar os bens recebidos;
c) Limpar e cuidar da higiene da Loja Sol;
d) Registar o material doado e vendido a preços simbólicos;
e) Proceder ao registo dos indivíduos que beneficiaram dos bens a 

título gratuito e registar os bens facultados aos mesmos.

Artigo 11.º
Campanhas e ações de sensibilização

1 — No âmbito da sua dinâmica, a Loja Sol pode, a qualquer mo-
mento, promover campanhas de angariação de bens.

2 — Podem, ainda, ser promovidas ações de sensibilização que visem 
minimizar o desperdício de materiais e/ou reutilização de produtos ou 
outras que contribuam para a capacitação dos indivíduos que se encon-
trem em situação de vulnerabilidade social.

Artigo 12.º
Avaliação

A Loja Sol deve proceder a uma avaliação semestral, de modo a 
analisar o seu fluxo de funcionamento.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 13.º
Dúvidas e Omissões

Todas as dúvidas ou omissões suscitadas na interpretação e aplicação 
do presente Regulamento serão analisadas e consideradas pela Divisão 
de Intervenção Social e Cidadania que elaborará um parecer fundamen-
tado e submeterá à apreciação e decisão do Órgão Executivo da Junta 
de Freguesia da Misericórdia.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia útil imediato à sua 
publicação no Diário da República (artigo 139.º do CPA).

ANEXO
A variação de valores que constam na presente tabela é fixada de 

acordo com a qualidade e o estado de conservação dos bens doados, 
após triagem e seleção dos mesmos. 

Descrição dos Bens Preço
mínimo (€)

Preço
máximo (€)

Acessórios, beleza e bijuteria   . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 10
Brinquedos, material escolar e didático . . . . . . . . 1 7,5
Calçado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 10
Livros e cd’s. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 3
Material e têxteis de desporto  . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 15
Mobiliário/Eletrodomésticos/Eletrónica  . . . . . . . 5 50
Produtos para animais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 7,5
Têxteis e vestuário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 15
Utensílios domésticos/Decoração  . . . . . . . . . . . . 1 7,5
Outros (artigos novos, mobiliário e considerados 

de luxo)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 50

 17 de abril de 2019. — A Presidente da Junta de Freguesia da Mise-
ricórdia, Carla Madeira.

312241046 

 Regulamento n.º 413/2019

Regulamento de Feiras e Mercados da Freguesia da Misericórdia
Em cumprimento do artigo 139.º do Código do Procedimento Admi-

nistrativo, torna -se público o presente regulamento.

Preâmbulo
Por deliberação da Junta de Freguesia, datada de 30 de janeiro, foi 

determinado iniciar o procedimento conducente à elaboração da proposta 
Regulamento de Feiras e Mercados da Freguesia Misericórdia e, nos 
termos do artigo 98.º do Código de Procedimento Administrativo (CPA), 
concedido um prazo de 10 dias para constituição de interessados e a apre-
sentação de contributos para a elaboração do Regulamento. Terminado 
o prazo concedido, verificou -se que não foram apresentadas quaisquer 
propostas ou contributos para a elaboração do presente regulamento.

Nesta conformidade, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, do preceituado na alínea f) do n.º 1 
do artigo 9.º e alínea h) e xx) do artigo 16.º, ambos do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013 de 12 de setembro, bem como, das competências cometidas 
ao órgão executivo pelo citado artigo 16.º, n.º 1 al. t), a Assembleia de 
Freguesia da Misericórdia aprovou na sessão realizada a 16 de abril de 
2019, sob proposta da Junta de Freguesia, o Regulamento de Feiras e 
Mercados.

CAPÍTULO I
Generalidades

Artigo 1.º
Objeto e âmbito da aplicação

1 — O presente Regulamento destina -se a estabelecer as normas de 
atribuição de lugares, gestão e funcionamento das feiras e mercados de 
rua na Freguesia da Misericórdia, que se designam por:

a) Feira de Artesanato e Velharias do Príncipe Real;
b) Feira de Produtos Biológicos do Príncipe Real;
c) Mercados “Portugal Real”;
d) Mercados “Sabor de Perdição”;
e) Feira de Antiguidades e Velharias da D. Luís I;
f) Feiras ou Mercados Ocasionais.

2 — As feiras e mercados descritos no ponto anterior regem -se pelo 
presente regulamento e pelas normas legais em vigor, nomeadamente pelo 
disposto no Decreto -Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro e pelo Regulamento 
Geral das Feiras do Concelho de Lisboa em cada momento em vigor;

3 — As feiras e mercados descritos no ponto 1 do presente artigo são 
organizadas e geridas pela Junta de Freguesia da Misericórdia (adiante 
designada JFM).

Artigo 2.º
Competência e Responsabilidade da Gestão

das Feiras e Mercados
A gestão das feiras e mercados descritos no artigo 1.º é da responsa-

bilidade da JFM através do Pelouro da Economia Local.
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Artigo 3.º
Documentos Exigidos aos Participantes nas Feiras e Mercados
Os participantes deverão ser portadores do comprovativo de submissão 

da mera comunicação prévia de acesso à atividade de feirante nos termos 
do Decreto -Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro.

Artigo 4.º
Deveres dos participantes

1 — Para além dos diplomas legais e regulamentos aplicáveis, os 
participantes ficam especialmente obrigados ao cumprimento das regras 
constantes do Regulamento Geral das Feiras do Concelho de Lisboa em 
vigor a cada momento, com particular atenção ao disposto no artigo 9.º 
do atual Regulamento ou o correspondente no regulamento que a cada 
momento estiver em vigor;

2 — Pagar as taxas devidas, à JFM, no prazo estipulado pela 
mesma;

3 — Ser portador, durante a feira ou mercado, dos seguintes do-
cumentos válidos e apresentá -los para consulta aos representantes da 
Junta de Freguesia, ou de quaisquer entidades fiscalizadoras, sempre 
que solicitados:

a) Recibo do pagamento, que constitui licença de ocupação;
b) Comprovativo de submissão da mera comunicação prévia de acesso 

à atividade de feirante nos termos do Decreto -Lei n.º 10/2015 de 16 
de janeiro.

4 — Os produtos não deverão ser expostos no solo, exceto em situa-
ções especiais devidamente autorizadas pela organização;

5 — Manter limpos os espaços utilizados na feira ou mercado, durante 
e após o funcionamento da mesma;

6 — Ter a banca/expositor pronto à hora estabelecida para o início da 
feira ou mercado, tendo que acomodar o stock devidamente arrumado 
em local não visível;

7 — Respeitar o espaço comum não estacionando em lugares impró-
prios, indevidamente ou em segunda fila.

Artigo 5.º
Produtos Interditos e Venda de Alimentos

e Géneros Alimentícios
1 — A venda nas feiras ou mercados de produtos não autorizados, 

ou legalmente proibidos, implica a cessação da licença de ocupação e a 
apreensão dos mesmos pelas autoridades competentes;

2 — A venda de alimentos e géneros alimentícios, para além do 
cumprimento do estabelecido noutros diplomas legais ou regulamenta-
res, tem de respeitar escrupulosamente as exigências estabelecidas no 
Regulamento Geral das Feiras do Concelho de Lisboa.

Artigo 6.º
Incumprimento e Sanções

1 — Compete à JFM zelar pelo cumprimento deste regulamento;
2 — Sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal aplicável, o 

participante que viole as normas do presente regulamento ficará impedido 
de participar em qualquer evento promovido pela JFM;

3 — O não cumprimento das normas do presente Regulamento, do 
Regulamento Geral das Feiras do Concelho de Lisboa em vigor e do 
disposto no Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10 de março a par das restantes 
normas aplicáveis ao setor e das demais sanções previstas no Presente 
Regulamento ou nos diplomas legais e regulamentares aplicáveis, ori-
ginará procedimento contra -ordenacional, a instruir pelas entidades 
competentes.

CAPÍTULO II

Feira de Artesanato e Velharias do Príncipe Real

Artigo 7.º
Objetivos

1 — A Feira de Artesanato e Velharias do Príncipe Real (adiante 
designada FAVPR) tem como principais objetivos:

a) Divulgar o artesanato de autor através da promoção da qualidade 
e autenticidade dos trabalhos e dos respetivos criadores nas áreas da 
cerâmica, joalharia, moda, ilustração, pintura, escultura, fotografia, 
design, alimentação e plantas entre outros;

b) Promover a exposição de antiguidades, alfarrabismo e colecionismo 
de rigor, prestígio e genuínos.

2 — Atento ao disposto no ponto anterior, na FAVPR, só podem ser 
objeto de exposição, venda, compra ou troca, produtos de artesanato 
de autor (ou seja, os produtos em caso algum podem ser peças repro-
duzidas em série, sendo que o processo de criação deve ser manual e 
cada artigo deve ser único e irrepetível).

Artigo 8.º
Periodicidade e horário, localização, lugares

e obrigações específicas
1 — A FAVPR ocorre todos os meses, no último sábado de cada 

mês e na segunda -feira seguinte, das 10h00 às 18h00, nos arruamentos 
periféricos do Jardim França Borges (Príncipe Real);

2 — A FAVPR dispõe dos lugares, que são divulgados através de 
planta, quando da abertura do procedimento do sorteio público referido 
no ponto 2. do Artigo 9.º;

3 — A configuração e área de cada um dos lugares são os que se 
encontram estabelecidos na planta referida no ponto 2. deste artigo, que 
constitui parte integrante deste regulamento no período entre cada um 
dos procedimentos de sorteio público;

4 — A cada participante só será atribuído um lugar na feira;
5 — Cada participante mantém sempre o mesmo lugar em todas as 

feiras, que corresponde ao que lhe foi atribuído de acordo com o ponto 
2 do artigo 9.º;

6 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, os participantes 
da FAVPR, a quem a Câmara Municipal de Lisboa tenha atribuído mais 
que um lugar mantê -los -ão até à sua desistência;

7 — A participação na FAVPR fica dependente do pagamento prévio 
das taxas devidas à JFM e o recibo correspondente constitui licença de 
ocupação;

8 — Os locais de exposição da FAVPR obedecem a uma imagem 
padronizada, igual para todos os participantes. Os produtos serão 
expostos em bancadas devidamente cobertas com tecido até ao chão, 
sendo este na cor encarnada para a ala de antiguidades e alfarrabismo 
e preto para a ala de artesanato. A proteção contra intempéries deve 
ser um toldo branco de 2 m x 2 m da responsabilidade e pertença 
dos participantes, sendo de caráter permanente e obrigatório. Os 
equipamentos devem encontrar -se sempre em bom estado de con-
servação;

9 — O descarregamento de material e montagem das bancas/expo-
sitores devem fazer -se na hora imediatamente anterior à abertura da 
feira ou mercado;

10 — A desmontagem das bancas/expositores e o carregamento de 
material devem fazer -se na hora imediatamente posterior ao encerra-
mento da feira ou mercado.

Artigo 9.º
Candidaturas, atribuição de lugares e licenças de venda

1 — As candidaturas à FAVPR devem ser apresentadas de acordo 
com o previsto para cada processo de procedimento de sorteio pú-
blico;

2 — A atribuição de lugares vagos na FAVPR far -se -á através de 
sorteio público, o qual será divulgado por Edital e postado nos lugares 
de estilo da JFM;

3 — Além da obrigatoriedade do cumprimento das características dos 
produtos referidos no Artigo 1.º, os lugares de venda da FAVPR apenas 
poderão ser atribuídos a artesãos ou antiquários (incluindo alfarrabistas), 
sendo obrigatória a sua presença durante a feira ou de alguém ocasio-
nalmente em sua representação direta, de modo a proporcionar -se ao 
público a oportunidade de um contacto direto com o criador das peças 
ou com o conhecedor das antiguidades;

4 — Cada interessado na FAVPR pode candidatar -se a um lugar para 
1 dia de feira (sábado ou segunda -feira) ou para os dois dias de feira 
(sábado e segunda -feira);

5 — Sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, a JFM reserva 
10 dos lugares existentes na FAVPR para ocupação por artesãos, anti-
quários e/ou alfarrabistas residentes na área da freguesia sob indicação 
do Pelouro de Intervenção Social;

6 — Os lugares a que se refere a alínea anterior estão isentos de 
pagamento de taxas e são atribuídos por um período não superior a 
90 dias calendário, após o qual a JFM através do Pelouro de Intervenção 
Social procederá à reanálise da situação devendo, na sequência, revogar 
ou reiterar a licença;

7 — As licenças de venda são atribuídas por um período de 2 (dois) 
anos, após o qual, haverá lugar a novo Sorteio Público;

8 — Aos participantes da FAVPR, que já detêm licenças atribuídas à 
data da aprovação deste regulamento não se aplica o previsto no ponto 
anterior;
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9 — O período referido no ponto 7 (sete) tem início no mês imedia-
tamente a seguir ao do Sorteio Público.

Artigo 10.º
Desistências

O participante deverá comunicar ao serviço competente, com 30 dias 
de antecedência, a desistência das feiras.

Artigo 11.º
Faltas e Férias dos participantes

1 — As faltas dos participantes devem ser comunicadas com antece-
dência mínima de 5 dias à JFM;

2 — Salvo em caso de doença, devidamente comprovada, mais de 
6 faltas justificadas num período de 6 meses, a contar da primeira falta, 
podem levar à caducidade da licença atribuída;

3 — As férias deverão ser comunicadas, por escrito, com antecedência 
mínima de 15 dias, podendo a JFM autorizar a ocupação pontual do 
lugar durante o período em causa;

4 — Em todos os casos de ausência prolongada devidamente comu-
nicada e autorizada, pode a JFM autorizar a ocupação temporária do 
lugar na feira.

Artigo 12.º
Cálculo e pagamento de taxas

1 — Pela utilização do lugar é devido o pagamento da taxa de 
cedência de ocupação do espaço público por cada feira e em razão 
dos metros quadrados ocupados, pela aplicação da Tabela Geral 
de Taxas da JFM ou no caso de omissão na mesma deste tipo de 
ocupação, pela aplicação das taxas praticadas pela CML a cada 
momento em vigor;

2 — O não pagamento das taxas implica a interdição do lugar, até 
prova do cumprimento desta obrigação, pela apresentação do recibo 
respetivo;

3 — A falta do pagamento das taxas, pelo período de 2 meses, implica 
a caducidade da licença de venda atribuída ao participante;

4 — As taxas poderão ser pagas por opção do participante, mensal, 
trimestral ou anualmente.

CAPÍTULO III

Feira de Produtos Biológicos do Príncipe Real

Artigo 13.º
Objetivos

1 — A Feira de Produtos Biológicos do Príncipe Real (adiante de-
signada FPBPR) tem como principal objetivo a divulgação e promoção 
de produtos biológicos;

2 — Atento ao disposto no ponto anterior, na FPBPR só podem ser 
transacionados produtos biológicos (ou seja, os produtos com certificado 
de modo de produção biológica).

Artigo 14.º
Periodicidade e horário, localização, lugares

e obrigações específicas
1 — A FPBPR ocorre todos os sábados das 9h00 às 15h00, nos arru-

amentos periféricos do Jardim França Borges (Príncipe Real);
2 — A FPBPR dispõe de lugares de 9 m2 (3 m/3 m), que são divul-

gados através de planta, quando da abertura do procedimento do sorteio 
público referido no ponto 2. do Artigo 15.º;

3 — A configuração de cada um dos lugares são os que se encontram 
estabelecidos na planta referida no ponto 2. deste artigo, que constitui 
parte integrante deste regulamento no período entre cada um dos pro-
cedimentos de sorteio público;

4 — A cada participante só será atribuído um lugar na feira;
5 — Cada participante mantém sempre o mesmo lugar em todas as 

feiras, que corresponde ao que lhe foi atribuído de acordo com o ponto 
2 do artigo 15.º;

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os participantes 
da FPBPR, a quem a Câmara Municipal de Lisboa tenha atribuído mais 
que um lugar mantê -los -ão até à sua desistência;

7 — Os locais de exposição obedecem a uma imagem padronizada, 
igual para todos os participantes. Os produtos serão expostos em banca-
das sob uma tenda 3 m/3 m (9 m2) de cor verde, da responsabilidade e 
pertença dos participantes, sendo de caráter permanente e obrigatório. Os 
equipamentos devem encontrar -se sempre em bom estado de conservação;

8 — O descarregamento de material e montagem das bancas/expo-
sitores devem fazer -se na hora imediatamente anterior à abertura da 
feira ou mercado;

9 — A desmontagem das bancas/expositores e o carregamento 
de material devem fazer -se na hora imediatamente posterior ao 
encerramento da feira ou mercado.

Artigo 15.º
Candidaturas, atribuição de lugares e licenças de venda

1 — As candidaturas à FPBPR devem ser apresentadas de acordo 
com o previsto para cada processo de procedimento de sorteio pú-
blico;

2 — A atribuição de lugares vagos na FPBPR far -se -á através de 
sorteio público, o qual será divulgado por Edital e postado nos lugares 
de estilo da JFM;

3 — A cada participante só será atribuído um lugar na feira;
4 — As licenças de venda são atribuídas por um período de 2 anos, 

após o qual, haverá lugar a novo Sorteio Público;
5 — Aos participantes da FPBPR, que já detêm licenças atribuídas à 

data da aprovação deste regulamento não se aplica o previsto no ponto 
anterior;

6 — O período referido no ponto 5 do presente artigo tem início no 
mês imediatamente posterior ao do Sorteio Público.

Artigo 16.º
Desistências

O participante deverá comunicar ao serviço competente, com 30 dias 
de antecedência, a desistência das feiras.

Artigo 17.º
Faltas e Férias dos participantes

1 — As faltas dos participantes devem ser comunicadas com antece-
dência mínima de 5 dias à JFM;

2 — Salvo em caso de doença, devidamente comprovada, mais de 
6 faltas justificadas num período de 6 meses, a contar da primeira falta, 
podem levar à caducidade da licença atribuída;

3 — As férias deverão ser comunicadas, por escrito, com antecedência 
mínima de 15 dias, podendo a JFM autorizar a ocupação pontual do 
lugar durante o período em causa;

4 — Em todos os casos de ausência prolongada devidamente comu-
nicada e autorizada, pode a JFM autorizar a ocupação temporária do 
lugar na feira.

Artigo 18.º
Cálculo e pagamento de taxas

1 — Pela utilização do lugar é devido o pagamento da taxa de 
cedência de ocupação do espaço público por cada feira e em razão 
dos metros quadrados ocupados, pela aplicação da Tabela Geral 
de Taxas da JFM ou no caso de omissão na mesma deste tipo de 
ocupação, pela aplicação das taxas praticadas pela CML a cada 
momento em vigor;

2 — O não pagamento das taxas implica a interdição do lugar, até 
prova do cumprimento desta obrigação, pela apresentação do recibo 
respetivo;

3 — A falta do pagamento das taxas, pelo período de 2 meses, implica 
a caducidade da licença de venda atribuída ao participante;

4 — As taxas poderão ser pagas, por opção do participante, mensal, 
trimestral ou anualmente.

CAPÍTULO IV

Mercados “Portugal Real”

Artigo 19.º
Objetivos e designações

1 — Os mercados “Portugal Real” têm como principal objetivo a 
divulgação e promoção de produtos de autor de origem portuguesa de 
fabrico artesanal ou em pequena escala;

2 — Realizam -se dois mercados “Portugal Real”, os quais têm as 
seguintes designações:

a) Mercado “Portugal Real” do Príncipe Real, adiante designada 
por “MPRPR”;

b) Mercado “Portugal Real” da D. Luís I, adiante designada por 
“MPRDL”.
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Artigo 20.º
Localizações, periodicidade, horário de funcionamento,

lugares e montagem
1 — O “MPRPR” ocorre todos os meses, durante dois dias, no terceiro 

sábado de cada mês e na sexta -feira imediatamente anterior, das 10h00 
às 18h00, no Jardim França Borges (Praça do Príncipe Real);

2 — O “MPRDL” ocorre todos os meses, durante dois dias, no quarto 
sábado de cada mês e na sexta -feira imediatamente anterior, das 10h00 
às 18h00, no Jardim Sá da Bandeira (Praça D. Luís I);

3 — O número de lugares e suas localizações no referente ao 
“MPRPR” e ao “MPRDL”, são divulgados e apresentados em planta, 
quando da abertura do procedimento do sorteio público referido no ponto 
2. do Artigo 22.º, que constituem parte integrante deste regulamento no 
período entre cada um dos procedimentos de sorteio público;

4 — As montagens dos expositores/bancas em cada um dos mer-
cados efetuam -se a partir das 08h30, por ordem de chegada, sempre 
com a orientação da organização e podendo o participante escolher o 
seu lugar;

5 — Os participantes que fazem os dois dias de mercado no mês (sexta 
e sábado) mantêm no sábado a localização da sexta -feira.

Artigo 21.º
Produtos autorizados a comercializar e número

de lugares em cada categoria
1 — Nos “MPRPR” e “MPRDL” podem -se comercializar, no quadro 

do conceito definido no ponto 1. do Artigo 17.º, as seguintes categorias 
de produtos:

Couro/Vime, Artes Plásticas, Ilustração/Fotografia, Casa/Decoração, 
Cerâmica, Burel/Lãs, Desporto e Saúde (inclui higiene e beleza), Plantas, 
Têxteis/Moda, Infantil, Joalharia, Encadernação/Livros e Acessórios 
de Moda;

2 — O número de lugares, em cada uma das categorias referidas no 
ponto anterior, são definidos/estipulados nos procedimentos públicos 
de seleção referidos no Artigo 22.º

Artigo 22.º
Candidaturas e atribuições de licenças

de ocupação de espaço público
1 — As candidaturas para os mercados “Portugal Real” são realizadas 

através de procedimentos públicos de seleção para ocupação do espaço 
público com expositores/bancas;

2 — Os procedimentos públicos de seleção referidos no ponto anterior 
realizam -se quadrimestralmente;

3 — Cada procedimento público de seleção será divulgado através 
de edital, que será postado nos locais de estilo da JFM;

4 — Juntamente com o edital referido no ponto anterior será pu-
blicitado um regulamento correspondente ao respetivo procedimento 
público de seleção;

5 — A cada participante só será atribuído um lugar na feira.

Artigo 23.º
Cálculo e pagamento de taxas

1 — Pela utilização do lugar é devido o pagamento da taxa de cedência 
de ocupação temporária de espaço verde com nível III de manutenção, 
em vigor a cada momento na CML;

2 — As taxas terão que ser liquidadas pelo participante no valor total 
correspondente ao número de mercados que lhe foi atribuído em cada 
conjunto de dois meses, após o envio da guia respetiva pela JFM;

3 — A falta do pagamento da taxa no valor total da guia implica a não 
participação nos mercados e corresponde a valor em dívida;

4 — As taxas poderão ser liquidadas por transferência bancária ou 
na área de licenciamento da JFM, na sede da mesma, sita no Largo 
Dr. António Sousa Macedo, 7D;

5 — O participante deve comprovar o pagamento da taxa, sempre 
que exigido.

CAPÍTULO V

Mercados “Sabor de Perdição”

Artigo 24.º
Objetivos e designações

1 — Os mercados “Sabor de Perdição” têm como principal objetivo 
a divulgação e promoção de produtos alimentares gourmet de produção 

nacional e de fabrico artesanal ou em pequena escala, bem como aces-
sórios relacionados com o conceito Gourmet;

2 — Realizam -se dois mercados “Sabor de Perdição”, os quais têm 
as seguintes designações:

a) Mercado “Sabor de Perdição” do Príncipe Real, adiante designada 
por “MSPPR”;

b) Mercado “Sabor de Perdição” do Cais do Sodré, adiante designada 
por “MSPCS”.

Artigo 25.º
Localizações, periodicidade, horário de funcionamento,

lugares e montagem
1 — O “MSPPR” ocorre todos os meses, durante dois dias, no primeiro 

sábado de cada mês e na sexta -feira imediatamente anterior, das 10h00 
às 18h00, no Jardim França Borges (Praça do Príncipe Real);

2 — O “MSPCS” ocorre todos os meses, durante dois dias, no quarto 
sábado de cada mês e na sexta -feira imediatamente anterior, das 10h00 
às 18h00, num local da zona do Cais do Sodré);

3 — O número de lugares e suas localizações no referente ao “MS-
PPR” e ao “MSPCS”, são divulgados e apresentados em planta, quando 
da abertura do procedimento do sorteio público referido no ponto 2. 
do Artigo 26.º, que constituem parte integrante deste regulamento no 
período entre cada um dos procedimentos de sorteio público;

4 — As montagens dos expositores/bancas em cada um dos mercados 
efetuam -se a partir das 08h30, por ordem de chegada, sempre com a 
orientação da organização e podendo o participante escolher o seu lugar;

5 — Os participantes que fazem os dois dias de mercado no mês (sexta 
e sábado) mantêm no sábado a localização da sexta -feira.

Artigo 26.º
Candidaturas e atribuições de licenças

de ocupação de espaço público
1 — As candidaturas para os mercados “Sabor de Perdição” são 

realizadas através de procedimentos públicos de seleção para ocupação 
do espaço público com expositores/bancas;

2 — Os procedimentos públicos de seleção referidos no ponto anterior 
realizam -se quadrimestralmente;

3 — Cada procedimento público de seleção será divulgado através 
de edital, que será postado nos locais de estilo da JFM;

4 — Juntamente com o edital referido no ponto anterior será pu-
blicitado um regulamento correspondente ao respetivo procedimento 
público de seleção;

5 — A cada participante só será atribuído um lugar na feira.

Artigo 27.º
Cálculo e pagamento de taxas

1 — Pela utilização do lugar é devido o pagamento da taxa de cedência 
de ocupação temporária de espaço verde com nível III de manutenção, 
em vigor a cada momento na CML;

2 — As taxas terão que ser liquidadas pelo participante no valor total 
correspondente ao número de mercados que lhe foi atribuído em cada 
conjunto de dois meses, após o envio da guia respetiva pela JFM;

3 — A falta do pagamento da taxa no valor total da guia implica a não 
participação nos mercados e corresponde a valor em dívida;

4 — As taxas poderão ser liquidadas por transferência bancária ou 
na área de licenciamento da JFM, na sede da mesma, sita no Largo 
Dr. António Sousa Macedo, 7D;

5 — O participante deve comprovar o pagamento da taxa, sempre 
que exigido.

CAPÍTULO VI

Feira de Antiguidades e Velharias da D. Luís I

Artigo 28.º
Objetivos

1 — A Feira de Antiguidades e Velharias da D. Luís I, adiante desig-
nada por “FAVDL”, tem como principal objetivo promover a exposição 
de antiguidades, alfarrabismo e colecionismo de rigor, de prestígio e 
genuínos;

Artigo 29.º
Localização, lugares, periodicidade e horário de funcionamento
1 — A FAVDL ocorre todos os meses, no primeiro sábado de cada mês, 

das 10h00 às 18h00, no Jardim Sá da Bandeira (Praça D. Luis I);
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2 — O número de lugares e suas localizações no referente à “FA-
VDL”, são divulgados e apresentados em planta, quando da abertura 
do procedimento do sorteio público referido no ponto 2. do Artigo 30.º, 
que constitui parte integrante deste regulamento no período entre cada 
um dos procedimentos de sorteio público;

3 — As montagens dos expositores/bancas em cada um dos mer-
cados efetuam -se a partir das 08h30, por ordem de chegada, sempre 
com a orientação da organização e podendo o participante escolher o 
seu lugar.

Artigo 30.º
Candidaturas, atribuição de lugares e licenças de venda

1 — As candidaturas para a “FAVDL” são realizadas através de pro-
cedimento público de seleção para ocupação do espaço público com 
expositores/bancas;

2 — O procedimento público de seleção referido no ponto anterior 
realiza -se quadrimestralmente;

3 — Cada procedimento público de seleção será divulgado através 
de edital, que será postado nos locais de estilo da JFM;

4 — Juntamente com o edital referido no ponto anterior será pu-
blicitado um regulamento correspondente ao respetivo procedimento 
público de seleção;

5 — A cada participante só será atribuído um lugar na feira.

Artigo 31.º
Cálculo e pagamento de taxas

1 — Pela utilização do lugar é devido o pagamento da taxa de cedência 
de ocupação temporária de espaço verde com nível III de manutenção, 
em vigor a cada momento na CML;

2 — A falta do pagamento da taxa implica a não participação na 
feira;

3 — As taxas poderão ser liquidadas por transferência bancária ou 
na área de licenciamento da JFM, na sede da mesma, sita no Largo 
Dr. António Sousa Macedo, 7D;

4 — O participante deve comprovar o pagamento da taxa.

CAPÍTULO VII

Feiras Ocasionais

Artigo 32.º
Objetivos

As Feiras Ocasionais (adiante designadas por FO) são entendidas 
como feiras/mercados que se realizam ocasionalmente, no tempo e no 
conceito, que são consideradas de interesse promover.

Artigo 33.º
Ocasião, localização, lugares, designação

e horário de funcionamento
1 — As FO ocorrem sempre que a JFM o decida e podem realizar -se 

em quaisquer dos espaços públicos da freguesia;
2 — Compete à JFM definir a localização, o número de lugares, a 

designação/nome, a data e o horário das “FO”.

Artigo 34.º
Candidaturas, atribuição de lugares e licenças de venda

1 — As candidaturas para as feiras/mercados ocasionais “FO” são 
realizadas através de procedimentos públicos de seleção para ocupação 
do espaço público;

2 — Os procedimentos públicos de seleção referidos no ponto anterior 
realizam -se feira a feira;

3 — Cada procedimento público de seleção será divulgado através 
de edital, que será postado nos locais de estilo da JFM;

4 — Juntamente com o edital referido no ponto anterior será pu-
blicitado um regulamento correspondente ao respetivo procedimento 
público de seleção;

5 — A cada participante só será atribuído um lugar na feira.

Artigo 35.º
Cálculo e pagamento de taxas

1 — Pela utilização do lugar é devido o pagamento da taxa de cedência 
de ocupação temporária de espaço verde com nível III de manutenção, 
em vigor a cada momento na CML;

2 — A falta do pagamento da taxa implica a não participação na feira;

3 — As taxas poderão ser liquidadas por transferência bancária ou 
na área de licenciamento da JFM, na sede da mesma, sita no Largo 
Dr. António Sousa Macedo, 7D;

4 — O participante deve comprovar o pagamento da taxa, sempre 
que exigido.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais

Artigo 36.º
Lacunas, omissões e interpretação

1 — Em tudo o que não estiver previsto no presente regulamento, 
regem as disposições legais aplicáveis;

2 — As dúvidas suscitadas na interpretação deste regulamento e a 
resolução de casos omissos são resolvidos, por despacho do responsável 
do Pelouro da Economia Local da JFM.

Artigo 37.º
Disposições transitórias

O presente regulamento revoga todas as disposições anteriores refe-
rentes à Feira de Artesanato e Velharias do Príncipe Real (FAVPR) e à 
Feira de Produtos Biológicos do Príncipe Real (FPBPR).

Artigo 38.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor após a sua publicação no 
Diário da República.

17 de abril de 2019. — A Presidente da Junta de Freguesia da Mise-
ricórdia, Carla Madeira.
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MOSCAVIDE E PORTELA

Regulamento n.º 414/2019

Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo
Ricardo Jorge Monteiro Lima, presidente da Junta de Freguesia da 

União de Freguesias de Moscavide e Portela, torna público para efeitos 
do disposto na alínea h) do n.º 1, do artigo 16.º e alínea f) do n.º 1 do 
artigo 9.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna público 
para efeitos do disposto na alínea h) do n.º 1, do artigo 16.º e alínea f) 
do n.º 1 do artigo 9.º, ambos da Lei n.º 50/2018, de 16/08 que procede 
à oitava versão à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com 
o disposto no artigo 139.º do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que a 
Assembleia de Freguesia de Moscavide e Portela, sob proposta da Junta 
de Freguesia aprovada na reunião ordinária realizada em 31 de janeiro 
de 2019, deliberou em sessão extraordinária realizada a 20 de março de 
2019, aprovar o Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo.

8 de abril de 2019. — O Presidente da União de Freguesias de Mos-
cavide e Portela, Ricardo Jorge Monteiro Lima.

Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo

Preâmbulo

Nota Justificativa
Considerando que as associações têm um papel fundamental no de-

senvolvimento das freguesias e que as Juntas de Freguesia o devem 
apoiar e fomentar;

Considerando que o desporto, as artes, a música, o teatro entre outros, 
constituem valências artísticas que traduzem a realidade cultural de um 
território, e que, quando revestidos de forma associativa, consistem em 
permanentes exercícios de cidadania, civismo e promoção local;

Considerando necessário e fundamental aprovar um Regulamento 
que estabeleça as formas de apoio ao associativismo cultural, social, 
educativo, desportivo, recreativo ou outro da Junta de Freguesia de 
Moscavide e Portela a entidades legalmente existentes e que prossigam 
na freguesia fins de manifesto interesse público, com vista à valorização 
da dinâmica associativa, na sua diversidade e especificidade;

Pela importância que estes apoios revestem para muitas associações 
e sendo imprescindível o cumprimento dos valores da transparência e 


